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Termo de Referência 14/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

14/2025 390084-SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL 
DO DNIT - AC

RICARDO AUGUSTO MELLO DE 
ARAUJO

25/06/2025 13:20 
(v 4.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

50018.000859
/2025-64

1. Condições gerais da contratação

1.1. Contratação de serviços de fornecimento de Energia Elétrica, manutenção das redes e 
monitoramento, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição/Especificação CatSer
Und. 

Medida
Estimativa Anual 

SRE - AC (R$)

Estimativa 
Anual UL CZS 

(R$)

1
Energia Elétrica - Fornecimento, 

manutenção das redes e 
monitoramento.

4120 Serviço R$ 128.931,04 R$ 29.682,52

Valor Global R$ 158.613,56

1.2. sem o fornecimento de mão de obra exclusiva, aO serviço é enquadrado como continuado, 
realizar-se por tempo indeterminado, cuja contratação poderá ocorrer por inexigibilidade de
licitação, com base no art. 74, caput, ou 74, inciso I da lei Federal nº 14.133/2021, combinado com
o artigo 1O9 da mesma Lei.

1.3. O fornecimento de energia elétrica será executado de forma contínua nas dependências e, em
intervalos regulares, a Contratada deverá efetuar as leituras dos identificadores das unidades de
consumo para apurar a energia elétrica fornecida no período de referência. A Contratada fornecerá
energia elétrica conforme estabelecido pelas Resoluções nº 956/2O21 e nº 759/2O17 da ANEEL -
ou as que virem a substituí-las.

1.4. A prestação dos serviços não deverá gerar vínculos empregatícios entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se quaisquer relações entre eles que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

1.5. O custo estimado total anual da contratação é de R$ 158.613,56 (cento e cinquenta e oito mil,
seiscentos e treze reais e cinquenta e seis centavos) conforme detalhamento apostos na tabela, 
acima.
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2. Fundamentação e descrição da necessidade

Fundamento Legal

2.1. Lei 14.133/2021, Art. 74, caput, ou 74, inciso I da lei Federal nº 14.133 /2O21, combinado com
o artigo 109 da mesma Lei.

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos;

2.2. O detalhamento da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução como um todo

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. Requisitos da contratação

4.1. Os requisitos serão aqueles presentes na minuta de contrato padrão da concessionária local,
para fornecimento de energia elétrica, o que permite a contratação direta (exclusividade) pela
Administração Publica, conforme dispositivos legais da Lei Federal nº 14.133/2O21, entende-se que
a situação se insere na hipótese de Inexigibilidade de Licitação (exclusividade) conforme Artigo 74 ,
Inciso I.

Sustentabilidade

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam na RESOLUÇÃO NORMATIVA ANEEL Nº 1.
OOO, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2O21:

Art. 516, parágrafo V diz:
"Os projetos devem observar as condicionantes ambientais, a sua sustentabilidade e a atividade de 
capacitação dos consumidores e demais usuários."

Subcontratação

4.3. Não é admitida subcontratação do objeto contratual.

Garantia, manutenção e assistência técnica

4.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).

Vistoria 

4.5. A vistoria não se aplica ao objeto desta contratação, uma vez que se trata de processo de
adesão ao contrato da concessionária de energia elétrica.
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5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução

5.1.O prazo de execução dos serviços será por tempo indeterminado, na forma que se segue.

5.1.1. A prestação de Serviços de Fornecimento de Energia Elétrica forma ininterrupta nas 
seguintes Unidades Consumidoras.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2.Os serviços serão prestados nos seguintes endereços de forma ininterrupta:

Lot. Santa Helena, nº 4274, BR - 364 CEP 69.908-768 - Rio Branco;
Rua Tarauacá, n.º 581, Bairro AABB, CEP 69980-000 - Cruzeiro do Sul.

 Eventuais mudanças de endereços das sedes supracitadas deverão ser apostas no Obs:
respectivo contrato através de simples apostilamento devidamente comunicado à CONTRATADA.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O modelo de execução será aquele constante no contrato padrão da concessionária de energia
local, uma vez que se trata de processo de adesão ao contrato da concessionária de energia.

6.2. As comunicações entre a Superintendência Regional do DNIT/AC e Concessionaria devem ser
realizadas por escrito sempre que oato exigir formalidade, admitindo-se , o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.3. As manutenções preventivas e corretivas serão avisadas previamente para a Concessionária 
de Energia para desligamento externo e no término o religamento da energia externa.

Gestão do Contrato

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento do Bem/Serviço

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. A aferição para faturamento será aquele constante no contrato padrão da concessionária de 
energia local por demanda de grande consumidor , uma vez que se trata de processo de adesão ao 
contrato da concessionária de energia.
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7.3. Caso o CONTRATANTE constate que os serviços foram prestados em desacordo com o 
contratado, com defeito, fora de especificação ou incompletos, a CONTRATADA será formalmente 
notificada, sendo interrompidos os prazos de recebimento, e os pagamentos suspensos, até que a 
situação seja sanada. 

Recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente mediante ateste da fatura emitida pela 
concessionária conforme parâmetros de tarifação da ANEEL.

Reajuste das Tarifas

7.5.​​​​ ​ ​ ​  Os serviços serão ajustados sempre que houver atualizações de preços homologados pela
ANEEL, nos termos do art. 3º da Lei nº 9.427/1996 e atualizações.

Liquidação

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3 .º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022

7.7. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  aoon-line
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).



UASG 390084 Termo de Referência 14/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

5 de 8

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

Prazo de pagamento

7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

7.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. Forma de pagamento.

​​​​​​​7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

​​​​​​​7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

​​​​​​​7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

​​​​​​​7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.22. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho 
de 2O2O, conforme as regras deste presente tópico.

7.23. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
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7.24. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal 
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 
8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-O1, de 18 de maio de 2020.

7.25. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração. ​​​​​​​

7.26. ​​​​​​​A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1. O Fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, da Lei nº 14.133/2021 (indicar o caput ou um dos
incisos do art. 74, da Lei nº 14.133/2021, conforme o caso concreto).

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

8.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.3.4. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de contratação.
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8.3.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.3.6. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação
atualizada.

8.3.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.3.8. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.3.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

Qualificação Econômico-Financeira 

8.4. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.5. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

8.6. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia. gov.br/sancoes/consulta.

8.7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade – CNCIAI,do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php);

8.8. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 
(http://www.esancoes.sp.gov.br).

8.9. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).

Qualificação Técnica

8.10. Serão as exigidas pela ANEEL quando na concessão à ENERGISA.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 158.613,56

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 158.613,56 (cento e cinquenta e oito mil,
seiscentos e treze reais e cinquenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela
abaixo:

Fornecimento de Energia Elétrica
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

Unidade 
Consumidora

77250 Sede SRE - AC R$ 128.931,04

745351 Unidade Local CZS R$ 29.682,52

Valor global da Contratação R$ 158.613,56

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 39252/390084;
Fonte de Recursos: 1000000000;
Programa de Trabalho: 173905;
Elemento de Despesa: 33.90.39-43;
Plano Interno: DAF 0003;

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

EVANDRO CARLOS SENHORINHA DE ALENCAR
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 25/06/2025 às 13:20:51.

 

 

 

 

 

 

RICARDO AUGUSTO MELLO DE ARAUJO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 25/06/2025 às 13:20:23.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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